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RELATÓRIO DO Presidente da ComisSÃO de ASsuntos Administrativos E ORÇAMENTÁRIOS sobre O ANDAMENTO DOS TRABALHOS relativos aO cumpRimento dos mandatos das resoluÇÕES 

AG/RES. 2437 (XXXVIII-O/08) E AG/RES. 1 (XXXVI-E/08)
(Apresentado pelo Embaixador Arístides Royo, Representante Permanente do Panamá, 

ao Conselho Permanente na sessão realizada em 3 de dezembro de 2008)
Senhor presidente, Senhores representantes,

É com grande satisfação que me dirijo a este Conselho Permanente, na qualidade de Presidente da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários, para apresentar o relatório relativo ao andamento dos trabalhos que a Comissão vem realizando em atendimento aos mandatos da Assembléia Geral relacionados com o orçamento-programa da Organização para 2010, constantes das resoluções AG/RES. 2437 (XXXVIII-O/08), do Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões e, AG/RES. 1 (XXXVI-E/08), do Trigésimo Sexto Período Extraordinário de Sessões.


Como é do conhecimento das delegações, as resoluções mencionadas determinam um exame dos gastos e do financiamento do orçamento-programa da Organização.  Para a realização desse exame, encarregam o Secretário-Geral de prosseguir os esforços que vêm sendo envidados para modernizar a Secretaria-Geral e melhorar e promover uma cultura de austeridade, eficácia, eficiência, transparência e prudência no uso dos recursos destinados ao funcionamento da Secretaria-Geral da Organização e de também formular uma proposta integral com medidas adicionais de austeridade e racionalidade do gasto.


Por sua vez, e por atribuição deste Conselho Permanente, foi confiada à CAAP a responsabilidade de realizar o referido exame mediante o atendimento de outros requisitos.  Dentre eles, destacam-se: a consideração das recomendações da Junta de Auditores Externos com referência à necessidade de realizar um ajuste periódico entre as receitas a título de cotas e o nível de gastos da Organização; e o exame de um relatório a ser elaborado pela Secretaria-Geral sobre os desembolsos reais do ano fiscal em virtude de ajustes obrigatórios na remuneração do pessoal provocados pelo uso da “paridade inteligente” pela Organização, a variação entre os desembolsos reais e os custos estimados dos ajustes obrigatórios na remuneração do pessoal e as sugestões sobre a maneira de financiar regularmente as variações entre os custos reais e os custos estimados.


As resoluções mencionadas recomendam também que, a partir de outubro de 2008, seja realizado um exame minucioso de todos os recursos e gastos da Organização no contexto dos mandatos atuais, a fim de priorizar e otimizar o uso dos recursos para futuros orçamentos-programas, conforme a capacidade dos Estados membros de financiá-los, e que se apresente, posteriormente, um relatório à Assembléia Geral.


Em conformidade com as resoluções mencionadas, o Conselho Permanente deve considerar os resultados do exame confiado à CAAP e dos relatórios solicitados à Secretaria, numa sessão extraordinária, a ser realizada antes de 15 de dezembro de 2008, e convocar, caso seja necessário, antes de 31 de janeiro de 2009, um período extraordinário de sessões da Assembléia Geral para a aprovação das decisões pertinentes.


A Comissão iniciou seus trabalhos em julho deste ano e dedicou-se, nos meses de julho, agosto e setembro, a considerar e aprovar por consenso o orçamento-programa da Organização relativo a 2009, para o qual foi acordado um aumento de 3%. 

Em 1º de outubro, a Comissão deu início às tarefas relacionadas com o exercício orçamentário de 2010 e com a implementação dos mandatos das resoluções AG/RES. 2437 (XXXVIII-O/08), do Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões e, AG/RES. 1 (XXXVI-E/08), do Trigésimo Sexto Período Extraordinário de Sessões.  Desde o mês de outubro, a Comissão que me honra presidir realizou quatro reuniões formais e seis informais destinadas exclusivamente a examinar a situação financeira e orçamentária da Organização, acordar uma metodologia de trabalho que atenda às preocupações de todas as delegações e fixar um cronograma que possibilite chegar a conclusões com a brevidade possível. No entanto, está claro que o prazo fixado não é suficiente, considerando que a complexidade do tema justifica um cuidadoso exame dos diversos aspectos implicados, ainda mais levando em conta o impacto dos acontecimentos financeiros que se seguiram, o que afetará a capacidade dos Estados membros de contribuir para o funcionamento da instituição.
A tarefa que os Estados membros têm por diante no âmbito da CAAP é uma tarefa complexa.  Trata-se de financiar um orçamento que, em 2009, chega a US$90,1 milhões, com uma receita a título de cotas, no mesmo ano, estimada em US$78,6 milhões de dólares.  Os Estados membros declararam que, considerando a recente conjuntura financeira, não haverá condições para que os governos façam contribuições adicionais para o financiamento da instituição, o que significa que estamos falando, na realidade, de uma redução do orçamento de 2010 com relação ao de 2009 num montante que chegará a US$9,4 milhões de dólares.

Os Estados membros reconheceram, no entanto, que chegou o momento de se fazer uma análise séria e profunda dos mandatos e compromissos fixados pela Assembléia Geral e daqueles que deles decorrem e que têm um custo muito alto para a Organização em termos de pessoal, infra-estrutura e outros gastos. Essa análise necessariamente deveria levar à priorização e redução de mandatos, sem prejudicar a força da Organização nos setores em que mostrou eficácia, tanto que foi capaz de atrair recursos específicos que no corrente ano chegaram ao montante de US$63,8 milhões.  

A tarefa é importante e os Estados membros precisam dispor do tempo necessário para realizá-la com o cuidado e o zelo que a excelência da Organização justifica. 

Senhor presidente, Senhores representantes,

Em virtude dos conceitos expressados e ante o compromisso seriamente assumido por todos os Estados membros no âmbito da CAAP de levar adiante um exame minucioso da situação financeira atual da Organização, de seus gastos e receitas, e de analisar opções inovadoras para aumentar seus recursos e fortalecer sua gestão, permito-me, com a concordância prévia da CAAP, solicitar a este Conselho Permanente uma prorrogação do prazo para que os Estados membros continuem a avaliar as informações recebidas da Secretaria-Geral, em cumprimento aos mandatos das resoluções AG/RES. 2437 (XXXVIII-O/08) e AG/RES. 1 (XXXVI-E/08) já mencionadas e, oportunamente, formulem ao Conselho Permanente as recomendações que considerem mais apropriadas com vistas a que a Assembléia Geral, se for o caso, adote as decisões pertinentes.


Ficaremos gratos ao Conselho Permanente pelo atendimento desta solicitação.  Muito obrigado.
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